
Política 
fl./rti- 8861 mo 

•7 OUT1988 
V / O ESTADO DE S. PAULO —-Jí 

Líderes impedem subsídio lor 
A proposta (anônima) 
era compensar o IR, 

como ocorreu há 
pouco com militares 

BRASÍLIA — A pronta rea
ção das lideranças partidárias, 
em sessão do Congresso Nacio
nal, ontem de manhã, impediu 
que tivesse tramitação projeto 
de decreto-legislativo destina
do a aumentar os subsídios dos 
parlamentares para compensar 
o pagamento do Impos to de 
Renda, como ocorreu na sema
na passada com os mi l i tares . 
Também a primeira emenda à 

nova Constituição deu entrada 
ontem na Mesa do Congresso 
Nacional: o líder do PDS, depu
tado Amaral Neto (RJ), mais 
uma vez tenta estabelecer a pe-t 
na de mor te para os casos de 
roubo, seqüestro e estupro se
guidos de morte. 

O projeto de decreto-legis
lativo propõe a transformação , 
em subsídio de toda a remune- ' 
ração atualmente recebida pe
los parlamentares, com exceção 
das diárias por sessão extraor
dinária, e a criação de uma "re
presen tação" mensal corres
pondente ao valor dos subsí
dios. 

O projeto chegou à Mesa 
sem assinatura, mas soube-se 
que era de iniciativa do deputa

do Jorge Arbage (PDS-PA), e já 
havia até um "voluntário" para 
re la tá- lo : o deputado Nilson 
Gibson (PMDB-PE). O tex to 
a l e r t a para a necessidade de 
"compatibilização imediata da 
forma e dos critérios de remu
neração" dos parlamentares à 
nova ordem constitucional. 

O PT preparava-se pa ra 
protestar, quando os demais lí
deres presentes, Jarbas Passa
rinho e Amaral Neto, pelo PDS; 
Genebaldo Corrêa, pelo PMDB; 
José Lourenço e Inocêncio Oli
veira, pelo PFL, em entendi
mentos mantidos no plenário, 
chegaram à conclusão de que o 
assunto devia ser sustado. Plí
nio de Arruda Sampaio, que 
participou dos entendimentos 

representando o PT, disse que 
todos concordaram em que "a 
questão era, pelo menos, ino
portuna". E completou: "Não 
podíamos, no dia seguinte ao-da 
promulgação da nova Consti
tuição, t ra ta r do aumento dos 
nossos subsídios". O projeto foi 
guardado, mas o assunto volta
rá a ser examinado pelas lide
ranças na próxima semana. 

PENA DE MORTE 
O deputado Amaral Neto 

apresentou sua emenda estabe
lecendo a pena de morte com a 
assinatura de 194 deputados, 32 
além do mínimo exigido pelo-
texto const i tucional . "Desta 
vez foi muito fácil conseguir as 
assinaturas de apoio. Entre os 
194 que assinaram estão 65 que 

haviam votado, na Constituin-^ 
te^ contra a realização dò'ple-j 
biscito que eu propunha para se, 
decidir a adoção ou não dá pena 
de morte ". disse o deputado. \ r 

A própria emenda, que tèrái 
tramitação normal, estabelece1) 
que, se aprovada, será aindáí 
submetida ao elei torado, pofi 
meio de plebiscito. Segundo oi 
deputado Nelson Jobim (RS)v* 
ex-presidente da seção gaúcha? 
da Ordem dos Advogados"dol 
Bras i l (OAB), e ex- l íder 'dó i 
PMDB na Const i tu inte , a elai 
não se aplica a proibição inscri-a 
ta na nova Constituição, de de--t 
liberação sobre emenda que visei 
a abolir "os direitos e garantias 

"'individuais". ~ '•' 

OAB quer garantir 
direitos do cidadão > 4 

PAOLA GENTILE 

PORTO ALEGRE — O prin
cipal objetivo da Ordem dos Ad
vogados do Brasil (OAB), a par
t i r da promulgação da Consti
tuição, é retomar a consciência 
polí t ica do País e não deixar 
morrer o espírito democrático. 
Com respostas rápidas á popu
lação", a e n t i d a d e p r e t e n d e 
acompanhar e exigir a implan
tação das novas regras para as
segurar o estado de direito de
mocrático como único meio de 
se concluir a saída de um regi
me autoritário. Essas foram as 
conclusões dos dois mil advoga
dos reunidos em Porto Alegre, 
desde domingo, na XII Confe
rência Nacional da OAB. 

No encerramento do even
to, ontem, foi aprovada a Carta 
de Porto Alegre, documento que 
pede a todos respeito à Consti
tuição. "Precisamos garant i r 
os direitos do cidadão e sucessi
vas eleições", disse Márcio Tho-
maz Bastos, presidente nacio
nal da OAB. Para garantir a ins
talação do estado de direito de
mocrático, os advogados que
rem exercer o papel de fiscais do 
Poder Judiciár io: "A Jus t i ça 
vai, a partir de agora, ditar os 
modos de aplicação da Consti
tuição", afirmou o presidente. 

Sobre o Poder Judiciário, a 
conferência chegou à conclusão 
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de que os problemas não se resu
mem à lentidão e aos custos aos 
processos, mas a um quadro dé)f 
pretensa neutralidade que tòr-lr 
na o juiz dependente do Estadòv 
"As razões do Estado passam\á0 
ser as suas razões de decidir, 
substituindo a Justiça pela or
dem", diz o documento. . • 

FISCAL DA CONSTITUIÇÃO 
Na próxima reunião do Còn^ 

selho Federal da OAB, em'rio 
vembro, a Comissão Pós-Coris 
titucional da OÁB vai se trans-g 
formar em câmara permanente.^ 
A comissão, atualmente, é for-,'r 
mada por juristas e membros do' 
Conselho Consultivo da OAB. A 
entidade pretende utilizar o di-^ 
rei to adquirido a partir da pró-^ 
mulgação e exercer seu papel de j 
fiscal da Constituição: o.poder^ 
de argüir a inconstitucionàlida-Ê 
de de leis e decretos. Alguns*já ^ 
estão em estudo: os decretos^ 
que deram correção monetária 1 
retroativa aos contratos 'dó go-*0 
vérno, a nomeação de funcioriá-jj 
rios antes da promulgaçáoldaJ; 
Constituição e a criação da Se
cretaria de Assessoria de Defesa 
Nacional. , , 

A sessão plenária da confè-? 
r ênc ia decidiu a inda lançar.": 
uma campanha nacional pàra J t 

explicar à população seus novos" 
direitos, através de cartilhas,e'^ / 
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